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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
 

Questão 01 
A Constituição Federal é o corpo normativo que institui a República Federativa do Brasil, sendo formada pela união 
indissolúvel dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. Assinale a afirmativa correta sobre os princípios que formam 
a República Federativa do Brasil. 
A) A dignidade da pessoa humana, apesar de ser um dos princípios fundamentais da República, é mera norma programática 

incapaz de gerar consequências jurídicas práticas per se. 
B) Um dos fundamentos da República Federativa do Brasil é a soberania, que consiste em poder político supremo e limitado 

por outros poderes de ordem interna de modo a garantir o equilíbrio e a harmonia entre os poderes. 
C) A cidadania é a forma de exercício da soberania popular e apresenta-se como um objeto e um direito fundamental das 

pessoas, porém a Constituição não prevê a possibilidade de concessão de mandado de injunção quando a norma regulamen-
tadora torna inviável o seu exercício. 

D) Por ser uma Constituição democrática que rompia com anos de ditadura militar, a Constituição Federal de 1988 consagrou 
o pluralismo político como um de seus princípios fundamentais, demonstrando a preocupação do legislador em afirmar a 
ampla e livre participação popular nos destinos políticos do país e garantindo a livre convicção filosófica e política, e a possibi-
lidade de organização e participação e partidos políticos. 

 

Questão 02 
Enzo Valentino nasceu na França durante o período em que sua mãe atuava como embaixadora do Brasil em Paris. Após 
residir em diversos países pelo mundo ao longo de mais de vinte anos de vida, Enzo Valentino verificou que o Brasil seria um 
excelente lugar para fixar moradia, estudar e prestar concurso para a carreira diplomática. Porém, ele só sabe falar inglês e 
francês fluentemente e pouco sabe de português. Dito isso, à luz da Constituição Federal de 1988, assinale a afirmativa 
correta.  
A) Enzo Valentino poderá residir no Brasil se tiver visto de residente concedido pelo Ministério das Relações Exteriores. 
B) O fato de Enzo Valentino ser brasileiro naturalizado afasta a necessidade de concessão de visto para que ele ingresse em território 

nacional. 
C) Enzo Valentino é brasileiro nato e, portanto, poderá ingressar em território nacional quando bem entender e poderá prestar 

concurso para a carreira diplomática. 
D) Enzo Valentino, na qualidade de estrangeiro, deverá requerer a nacionalidade brasileira após residir por quinze anos de 

forma ininterrupta no Brasil, e não sofrer condenação penal, para, então, poder prestar concurso para a carreira diplomática. 
 

Questão 03 
De acordo com os conhecimentos sobre o Poder Judiciário e sobre as funções essenciais à Justiça, na Constituição Federal, 
analise as afirmativas a seguir. 
I. São exemplos de órgãos do Poder Judiciário o Supremo Tribunal Federal, os Tribunais Superiores, os Tribunais Regionais 

Federais, os Juízes Federais e o Tribunal de Contas da União, entre outros. 
II. Compete ao STF processar e julgar, originariamente, o Presidente da República, o Vice-Presidente, os membros do 

Congresso Nacional, seus próprios Ministros, o Procurador-Geral da República e os Governadores dos Estados e do Distrito 
Federal. 

III. Dos quinze Ministros do Superior Tribunal Militar, apenas cinco são civis e dez são oficiais-generais das três armas, todos 
nomeados pelo Presidente da República, após aprovação da indicação pelo Senado Federal. 

IV. O Ministério Público da União é a instituição que, diretamente ou através de órgão vinculado, representa a União, judicial e 
extrajudicialmente, cabendo-lhe, nos termos da lei complementar que dispuser sobre sua organização e funcionamento, as 
atividades de consultoria e assessoramento jurídico do Poder Executivo. 

Está correto o que se afirma em 
A) I, II, III e IV. 
B) III, apenas. 
C) IV, apenas. 
D) II e II, apenas. 
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 Questão 04 

Sobre o disciplinamento dos partidos políticos na Constituição Federal, é correto afirmar que: 
A) A Constituição não prevê política de incentivos aos partidos na promoção da candidatura feminina. 
B) Os partidos políticos que não atingirem a cláusula de desempenho estabelecida na Constituição Federal perdem o direito ao 

funcionamento parlamentar. 
C) Em todos os casos, os Deputados Federais, os Deputados Estaduais, os Deputados Distritais e os Vereadores que se 

desligarem do partido pelo qual tenham sido eleitos perderão o mandato. 
D) A Constituição garante aos partidos que superarem a cláusula de desempenho o direito aos recursos do fundo partidário e 

acesso gratuito ao rádio e à televisão e, aos parlamentares dos demais partidos, é garantida a faculdade de se filiarem a 
outro partido, sem perda do mandato. 

 

Questão 05 
De acordo com os conhecimentos sobre o Poder Legislativo na Constituição Federal, analise as afirmativas a seguir. 
I. Compete privativamente ao Senado Federal autorizar, por dois terços de seus membros, a instauração de processo contra 

o Presidente e o Vice-Presidente da República. 
II. Compete privativamente à Câmara dos Deputados processar e julgar os Ministros do STF nos crimes de responsabilidade. 
III. Nos termos da Constituição, os membros do Congresso Nacional diplomados podem ser presos preventivamente. Nesse 

caso, os autos serão remetidos dentro de vinte e quatro horas à Casa respectiva, para que, pelo voto da maioria de seus 
membros, resolva sobre a prisão. 

IV. É possível, em caso de Estado de Sítio, que as imunidades de Deputados e Senadores sejam suspensas. 
Está correto o que se afirma apenas em 
A) IV. 
B) I e III. 
C) III e IV. 
D) I, II e IV. 
 

Questão 06 
Acerca da defesa do Estado e das instituições democráticas na Constituição Federal de 1988, analise as afirmativas a seguir. 
I. O Presidente da República pode, ouvidos o Conselho da República e o Conselho de Defesa Nacional, decretar estado de defesa 

para preservar ou prontamente restabelecer, em locais restritos e determinados, a ordem pública ou a paz social ameaçadas 
por grave e iminente instabilidade institucional ou atingidas por calamidades de grandes proporções na natureza. 

II. Cabe às Forças Armadas promover a intervenção militar para garantir o exercício dos poderes constitucionais, bem como a 
lei e a ordem. 

III. Em caso de comoção de grave repercussão, pode o Presidente da República decretar o estado de sítio, independentemente 
de autorização do Congresso Nacional, desde que previamente ouvidos o Conselhos da República e o Conselho de Defesa 
Nacional. 

IV. Apesar de o Art. 5º, XVI da Constituição, prever o direito de reunião, esse direito não é absoluto, podendo ser suspenso 
durante a vigência do estado de sítio, se esse for decretado em decorrência de comoção de grave repercussão nacional. 

Está correto o que se afirma apenas em 
A) I e II. 
B) I e IV. 
C) II e III. 
D) II e IV. 
 

DIREITO ADMINISTRATIVO 
 

Questão 07 
O Prefeito Municipal de São João Nepomuceno pretende extinguir dado ato administrativo. Para tal, a fim de motivar sua 
pretensão, em consulta técnica, indica apenas a falta de conveniência daquele ato para Administração Pública. Assim, na 
condição de advogado público consultado sobre a questão, trata-se da forma de extinção do ato administrativo suscitado: 
A) Cassação. 
B) Anulação. 
C) Revogação. 
D) Caducidade. 
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 Questão 08 

João, funcionário público federal, respondeu a um processo administrativo disciplinar por insubordinação grave em serviço. 
O procedimento iniciado de ofício transcorreu sem a presença de um advogado. Passado em julgado, verificou-se que a 
autoridade julgadora é pessoa com inimizade notória com um dos interessados na causa. Tendo em vista o caso narrado e 
com base na Lei nº 9.784/1999, que regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal, assinale 
a afirmativa correta. 
A) Há violação à ampla defesa, uma vez que a defesa técnica por advogado é obrigatória. 
B) Não há impedimento de autoridade que tenha inimizade notória com interessado na causa. 
C) Não há possibilidade de revogação do ato delegante, tendo em vista o início do procedimento. 
D) Há vício de iniciativa, pois o processo administrativo só pode ser iniciado a pedido de interessado. 
 

Questão 09 
Os Poderes Administrativos dizem respeito ao fato de que ao poder do administrador segue os deveres de agir, prestar 
contas, eficiência e probidade. Assim, em relação à matéria dos Poderes Administrativos, pode-se afirmar que o ato do fiscal 
sanitário municipal, que constringe produtos de um açougue clandestino, tidos como estragados e impróprios para o 
consumo, está adstrito ao Poder: 
A) Disciplinar. 
B) Hierárquico. 
C) Regulamentar. 
D) De polícia administrativa. 
 

Questão 10 
A probidade é um importante vetor axiológico da Administração Pública, de sorte que mereceu respaldo constitucional (Art. 37, 
§4º) e infraconstitucional (Lei nº 8429/1992 e modificações). Desse modo, a respeito da Lei nº 8.429/1992 e de suas modificações, 
que versam sobre as sanções aplicáveis em virtude da prática de atos de improbidade administrativa, assinale a afirmativa correta. 
A) Somente são considerados atos ímprobos, passíveis de improbidade administrativa, aqueles que causam prejuízos ao erário. 
B) Não se aplicam na ação de improbidade administrativa a presunção de veracidade dos fatos alegados pelo autor em caso de 

revelia. 
C) É vedada a decretação de indisponibilidade do bem de família do réu, ainda que o imóvel seja fruto de vantagem patrimonial 

indevida. 
D) Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário qualquer ação ou omissão dolosa ou culposa, que 

enseje, efetiva e comprovadamente, perda patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens ou 
haveres do Estado. 

 

Questão 11 
A Lei nº 14.133/2021, Lei de Licitações e Contratos Administrativos, apresenta algumas definições, como as modalidades de 
licitação. Tendo por base o texto legal, é possível afirmar que a modalidade de licitação para contratação de bens e serviços 
especiais e de obras e serviços comuns e especiais de engenharia, cujo critério de julgamento poderá ser, por exemplo, menor 
preço, trata-se de: 
A) Leilão. 
B) Pregão. 
C) Concurso. 
D) Concorrência. 
 

Questão 12 
A organização administrativa é a parte do Direito Administrativo que disciplina a estrutura interna da Administração Pública, 
seus órgãos e pessoas jurídicas. Assim, a respeito da organização administrativa, assinale a afirmativa correta em relação ao 
conceito indicado. 
A) Empresa estatal: é a pessoa jurídica de direito privado não fundacional pertencente à Administração Pública direta. 
B) Empresa pública: são pessoas jurídicas de direito privado, criadas por autorização legislativa, com totalidade de capital 

público e regime organizacional livre. 
C) Autarquia: são pessoas jurídicas de direito público interno, instituídas por lei específica mediante a afetação de um acervo 

patrimonial do Estado a uma dada finalidade pública. 
D) Fundação pública: são pessoas jurídicas de direito público interno, pertencentes à Administração Pública indireta, criadas 

por lei específica para o exercício de atividades típicas da Administração Pública. 
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 DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

 

Questão 13 
O pedido é a manifestação da pretensão deduzida em juízo e sobre ele deve incidir a decisão judicial. É lícito formular pedido 
genérico: 
A) Quando possível determinar, desde logo, as consequências do ato ou do fato. 
B) Nas ações universais, ainda que o autor possa individuar os bens demandados. 
C) Quando a determinação do valor da condenação depender de ato que deva ser praticado pelo réu. 
D) Na ação de natureza indenizatória por danos materiais e morais, ainda que seja determinável o prejuízo a ser ressarcido. 
 

Questão 14 
De acordo com o legislador processual, há o dever de uniformização de jurisprudência, de forma a mantê-la íntegra e coerente. 
Esse mandamento se reflete na seguinte afirmação: 
A) A previsão legal do dever de uniformização de jurisprudência é restrita aos tribunais superiores. 
B) Ao editar enunciados de súmula, os tribunais devem ater-se às circunstâncias fáticas dos precedentes que motivaram sua criação. 
C) A estabilidade da jurisprudência do tribunal depende também da observância de seus próprios precedentes, excepcionados 

os firmados por seus órgãos fracionários. 
D) Na forma estabelecida no regimento interno do Supremo Tribunal Federal, os tribunais editarão enunciados de súmula 

correspondentes à sua jurisprudência dominante. 
 

Questão 15 
Conforme prediz o Código de Processo Civil, responde por perdas e danos aquele que litigar de má-fé como autor, réu ou 
interveniente. Além disso, o fenômeno da litigância de má-fé observa o seguinte comando: 
A) O valor das sanções impostas ao litigante de má-fé reverterá em benefício do Fundo da Justiça do Poder Judiciário do Tribunal 

em que o processo tramitar. 
B) À condenação por litigância de má-fé é vedada a previsão do dever de arcar com os honorários advocatícios e com todas as 

despesas que a parte contrária efetuar. 
C) A caracterização do abuso processual que implica na litigância de má-fé pode ocorrer a partir de um conjunto de atos 

praticados pela mesma parte em inúmeros processos. 
D) Ao condenar o litigante de má-fé a pagar multa, o juiz pode estabelecer o valor da multa em montante superior a dez vezes 

o valor corrigido da causa que apresentar valor irrisório ou inestimável. 
 

Questão 16 
Em determinada ação que tramitou na Justiça comum as partes, plenamente capazes, estipularam mudanças no procedi-
mento para ajustá-lo às especificidades da causa, de modo que foi acordado o rateio das despesas processuais. Tal delibera-
ção é um exemplo de: 
A) Abuso de direito. 
B) Negócio jurídico processual. 
C) Instrumentalização da forma. 
D) Aproveitamento dos atos processuais. 
 

Questão 17 
Cabe ao Ministério Público atuar na proteção do regime democrático. Além disso, é uma incumbência da referida instituição:  
A) Administração da justiça. 
B) Garantia dos poderes constitucionais. 
C) Defesa da ordem jurídica e dos interesses e direitos sociais e individuais indisponíveis. 
D) Defesa dos direitos humanos e orientação jurídica, de forma integral e gratuita, aos necessitados. 
 

Questão 18 
Ticio, após considerar que seu direito líquido e certo foi violado por ato ilegal de autoridade pública, decidiu impetrar Mandado de 
Segurança. Contudo, após a distribuição do writ, o impetrante pretende desistir da ação. A desistência do mandado de segurança: 
A) Pode ocorrer após o trânsito em julgado. 
B) Depende da aquiescência da autoridade coatora. 
C) Depende de parecer em favorável do Ministério Público. 
D) Pode ocorrer após ter sido prolatada a sentença de mérito. 
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 DIREITO TRIBUTÁRIO 

 

Questão 19 
A União propôs execução fiscal contra o município de São João Nepomuceno. O município tempestivamente opôs embargos 
à execução, sem que fossem penhorados bens do município na execução fiscal. Posteriormente, o município requereu à 
União a expedição de certidão negativa de débito ou de certidão positiva com efeitos de negativa, ambas negadas em razão 
da existência do crédito tributário cobrado na execução fiscal. Considerando a situação hipotética descrita, o ordenamento 
jurídico nacional e a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, quanto à providência a ser tomada em relação à não 
expedição da certidão negativa de débito e à natureza da certidão a ser emitida, o município deverá: 
A) Impetrar mandado de segurança e em seu favor deve ser expedida certidão negativa de débitos. 
B) Propor ação anulatória de débito e em seu favor deverá ser expedida certidão positiva com efeitos de negativa. 
C) Impetrar mandado de segurança e em seu favor deve ser expedida certidão positiva de débitos com efeitos de negativa. 
D) Realizar a penhora de bens no âmbito da execução fiscal e em seguida pleitear administrativamente certidão negativa de 

débitos. 
 

Questão 20 
Sobre os créditos tributários e a normatização de sua exclusão no Código Tributário Nacional (CTN), assinale a afirmativa 
INCORRETA. 
A) A anistia não se aplica aos atos qualificados em lei como crimes ou contravenções. 
B) A isenção, quando não concedida em caráter geral, é efetivada, em cada caso, por despacho de ofício da autoridade administrativa. 
C) A isenção, salvo se concedida por prazo certo e em função de determinadas condições, pode ser revogada ou modificada 

por lei, a qualquer tempo. 
D) A anistia tributária não se aplica aos atos que sejam praticados com dolo, fraude ou simulação pelo sujeito passivo ou por 

terceiro em benefício daquele. 
 

Questão 21 
Tendo em vista o previsto no Código Tributário Nacional (CTN), marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) Adquirido estabelecimento comercial por uma pessoa jurídica e mantida a exploração comercial do estabelecimento, a 

adquirente será em todo caso responsável integralmente pelos tributos relativos ao estabelecimento e devidos até a data 
do ato.  

(     ) Feita a denúncia da infração tributária após o início do procedimento administrativo e, se for o caso, realizado o pagamento 
do tributo devido e dos juros de mora, a responsabilidade pela infração é excluída. 

(     ) Os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas respondem solidariamente com as pessoas jurídicas no caso 
de impossibilidade de exigência do cumprimento de obrigação tributária por parte dessa. 

A sequência está correta em 
A) V, V, F. 
B) V, F, V. 
C) F, V, V. 
D) F, F, F. 
 

Questão 22 
Tendo em vista o previsto no Código Tributário Nacional (CTN) e o entendimento dos tribunais superiores, marque V para as 
afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) Durante o processo de importação de uma mercadoria, se já negociado o valor do bem e realizado o pagamento, mas 

antes do desembaraço aduaneiro, for publicada nova legislação tributária aumentando a alíquota do tributo incidente 
sobre o fato, a nova alíquota deverá ser cobrada.  

(     ) Em face da taxatividade e da literalidade com que deve ser interpretada a legislação tributária, não é possível que a isenção 
de imposto incidente em maquinário recaia também sobre peças de reposição. 

(     ) Pendente execução fiscal sem julgamento definitivo, é possível a aplicação de lei nova que reduza a multa aplicada por 
infração à legislação tributária, independentemente da procedência dos embargos à execução opostos pelo contribuinte. 

A sequência está correta em 
A) V, F, V. 
B) V, V, F. 
C) F, V, V. 
D) F, F, F. 
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 Questão 23 

A empresa JJ Pilhas e Baterias Ltda. figurava no polo passivo de execução fiscal, sendo exequente o Município de São João 
Nepomuceno. No curso da execução, houve a dissolução da empresa, ato que possui indícios de irregularidade. Ao tempo da 
dissolução, a empresa tinha como administradores João, José e Gilberto, sendo que apenas João e José eram integrantes do 
quadro societário. Gilberto, por sua vez, era profissional formado em administração de empresas, contratado para liderar a 
companhia em razão das dificuldades financeiras pelas quais passava. Considerando a situação hipotética descrita, o 
ordenamento jurídico brasileiro e os precedentes do Superior Tribunal de Justiça, o fisco municipal poderá pedir o 
redirecionamento da execução fiscal apenas para que atinja: 
A) Gilberto. 
B) João e José. 
C) Gilberto e José. 
D) João, José e Gilberto. 
 

Questão 24 
Considerando as disposições do Código Tributário Nacional (CTN), assinale a afirmativa INCORRETA. 
A) É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios instituir ou majorar tributo sem que a lei o estabeleça.                                                                                            
B) O não-exercício da competência tributária defere a pessoa jurídica de direito público diversa daquela a que a Constituição a 

tenha atribuído. 
C) É vedado aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios estabelecer diferença tributária entre bens de qualquer natureza, 

em razão da sua procedência ou do seu destino. 
D) A atribuição das funções de arrecadar ou fiscalizar tributos pode ser revogada, a qualquer tempo, por ato unilateral da 

pessoa jurídica de direito público que a tenha conferido. 
 

DIREITO FINANCEIRO E ORÇAMENTÁRIO 
 

Questão 25 
Aprovou-se, no Município X, a concessão de um benefício de natureza tributária, que implicou renúncia de receita, sem a 
demonstração, pelo proponente, de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária e de que 
não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias. Contudo, o ato 
concessivo estava acompanhado de uma medida de compensação, no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois 
seguintes, por meio do aumento de receita, proveniente da criação de outro tributo, sendo que tal medida ainda não foi 
implementada. Nesse contexto, o benefício tributário poderá entrar em vigor? 
A) Sim, porque atendeu todas as condições legais. 
B) Não, porque o ato é de concessão de benefício tributário, mas poderia, se o ato fosse de ampliação. 
C) Não, porque o benefício só poderá entrar em vigor quando a medida de compensação for implementada. 
D) Não, porque é obrigatória, em todos os atos desta natureza, a demonstração, pelo proponente, de que a renúncia foi consi-

derada na estimativa de receita da lei orçamentária e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo 
próprio da lei de diretrizes orçamentárias. 

 

Questão 26 
O Projeto de Lei Orçamentária Anual, elaborado de forma compatível com o Plano Plurianual, com a Lei de Diretrizes Orça-
mentárias e com as normas da Lei Complementar nº 101/2000: 
I. Conterá reserva de contingência, cuja forma de utilização e montante, definido com base na receita corrente líquida, serão 

estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias, destinada ao pagamento de restos a pagar que excederem as disponibi-
lidades de caixa ao final do exercício. 

II. Conterá, em anexo, demonstrativo da compatibilidade da programação dos orçamentos com os objetivos e metas cons-
tantes do Anexo de Metas Fiscais. 

III. Será acompanhado do demonstrativo regionalizado do efeito, sobre as receitas e despesas, decorrente de isenções, anistias, 
remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia, bem como das medidas de compensação a 
renúncias de receita e ao aumento de despesas obrigatórias de caráter continuado. 

Está correto o que se afirma em 
A) I, II e III. 
B) I e II, apenas. 
C) I e III, apenas. 
D) II e III, apenas. 
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 Questão 27 

De acordo com a Lei Complementar nº 101/2000, que dispõe sobre normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade 
na gestão fiscal, são exigências para a realização de transferência voluntária, além das estabelecidas na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, EXCETO: 
A) A existência de dotação específica. 
B) A formalização por meio de convênio. 
C) A comprovação, por parte do beneficiário, de previsão orçamentária de contrapartida. 
D) A comprovação, por parte do beneficiário, de cumprimento dos limites constitucionais relativos à educação e à saúde. 
 

DIREITO CIVIL 
 

Questão 28 
Em regra, as pessoas jurídicas de direito público, a que se tenha dado estrutura de direito privado, regem-se quanto ao seu 
funcionamento, pelas normas do Código Civil. Tal constatação é aplicada para: 
A) Empresa pública. 
B) Fundações estatais. 
C) Fundação autárquica. 
D) Sociedade de Economia Mista. 
 

Questão 29 

Existe, por disposição legal, uma forma de aquisição originária de propriedade de bem imóvel pela qual passa a pertencer ao 
indivíduo tudo aquilo que se une ou incorpora a um bem preexistente, por força de disposição legal. Em sua modalidade 
artificial essa espécie de aquisição de propriedade é vista no caso de: 
A) Aluvião. 
B) Avulsão. 
C) Plantação. 
D) Abandono de álveo. 
 

Questão 30 
A confissão é uma das modalidades de prova do fato jurídico. De acordo com o regramento presente no Código Civil a respeito 
dessa forma de demonstração da veracidade dos fatos: 
A) A confissão é irrevogável e não pode ser anulada ainda que decorra de erro de fato. 
B) Se feita por um representante, a confissão somente é eficaz nos limites em que esse pode vincular o representado. 
C) A confissão tem eficácia quando provém até mesmo de quem é incapaz de dispor do direito a que se referem os fatos confessados. 
D) O termo “confissão” abarca somente o conceito estrito de depoimento pessoal, tendo em vista que este consiste em meio 

de prova de abrangência limitada. 
 

DIREITO DO TRABALHO E PROCESSUAL DO TRABALHO 
 

Questão 31 
Márcia procurou Pedro, seu advogado, para ajuizar uma possível reclamação trabalhista, em face da Sociedade Empresarial 
Beta, onde trabalhou, tendo em vista ter sido demitida e entender não ter recebido todos os valores referentes a seu acerto. 
Em conversa com Pedro, ela informou que a Sociedade Empresarial Beta não teria muitos recursos financeiros para arcar 
com uma possível indenização, mas que existe a Sociedade Empresarial Alfa, dos mesmos sócios, sendo mais garantido 
receber uma possível condenação trabalhista. Com base na doutrina e legislação pertinente, para as Sociedades Empresariais 
Beta e Alfa se enquadrarem como grupo econômico, deverão estar presentes os seguintes requisitos: 
A) Demostrarem relação de dominação e possuírem sócios idênticos já é suficiente em virtude do Princípio da Proteção da 

Relação de Emprego. 
B) Deverá ficar comprovada a relação de subordinação entre as sociedades, bem como atuarem no mesmo ramo econômico, 

além de possuírem mais da metade do mesmo grupo societário, nos termos da lei. 
C) Em virtude da Reforma Trabalhista que alterou o dispositivo, deverá estar demonstrada a pluralidade de empresas, perso-

nalidades jurídicas próprias, relação de dominação ou coordenação e atividade econômica. 
D) Com o advento da Reforma Trabalhista, visando à proteção do trabalhador, os requisitos para a configuração do grupo 

econômico foram alterados, passando a vigorar somente a demonstração de possuírem sócios idênticos como requisito. 
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 Questão 32 

O tempo exerce uma influência significativa nas relações jurídicas, podendo tanto extinguir quanto criar direitos. O direito 
se preocupou em estabelecer duas formas distintas de como o decurso do tempo afeta essas relações: a prescrição e a deca-
dência, que são tratadas de maneira normativa específica. Sobre os institutos da prescrição e decadência do âmbito do direto 
e processo do trabalho, assinale a afirmativa correta. 
A) A parte deverá se manifestar sobre a prescrição intercorrente na primeira oportunidade no processo, sob pena de preclusão. 
B) A prescrição intercorrente ocorre quando o exequente deixa de cumprir determinação judicial no curso da execução, pelo 

prazo de dois anos. 
C) O ajuizamento de reclamação trabalhista em juízo incompetente é causa de interrupção da prescrição, exceto se extinto sem 

resolução do mérito. 
D) Quando a pretensão se tratar de prestações sucessivas decorrentes de alteração ou descumprimento do pactuado, a pres-

crição é parcial, atingindo cada prestação individualmente. 
 

Questão 33 
O contrato individual de trabalho é um negócio jurídico regulamentado pela Consolidação das Leis Trabalhistas, Súmulas do 
Tribunal Superior do Trabalho e demais normas pertinentes, que define um conjunto de direitos e deveres tanto para o 
empregado quanto para o empregador. Considerando o exposto, assinale a afirmativa correta. 
A) Independentemente do ramo de atividade da sociedade cooperativa não haverá vínculo empregatício entre ela e seus 

associados. 
B) O contrato individual de trabalho deverá ser escrito, por prazo determinado ou indeterminado, vedada sua forma verbal ou tácita. 
C) A celebração do contrato de trabalho intermitente poderá ser de forma escrita ou verbal, quando escrito, deverá, obrigato-

riamente, conter o valor da hora de trabalho. 
D) O autônomo, quando sua contratação for de forma continua e com exclusividade, mesmo respeitando todas as formalidades 

legais, será enquadrado na qualidade de empregado prevista na CLT. 
 

Questão 34 
A Empresa Novo Asfalto Ltda., com sede em Juiz de Fora, foi contratada para realizar o recapeamento de várias ruas da 
cidade de Barbacena. Devido à nova demanda, contratou vários funcionários, entre eles, Daniel, que reside em Leopoldina. 
O contrato de trabalho de Daniel foi celebrado em Juiz de Fora, na sede da Empresa Novo Asfalto Ltda. Daniel, enquanto 
funcionário dessa empresa, realizou suas atividades somente em Barbacena, até ser demitido sem justa causa. Tendo como 
base o disposto na Consolidação das Leis do Trabalho, o foro competente para Daniel ajuizar uma possível ação trabalhista 
será a Vara do Trabalho da cidade de: 
A) Barbacena, somente. 
B) Juiz de Fora, somente. 
C) Juiz de Fora ou Barbacena, somente. 
D) Leopoldina, Juiz de Fora ou Barbacena. 
 

Questão 35 
A disciplina de Direito do Trabalho é ramo do Direito que se concentra nas normas jurídicas e nos princípios que regulam as 
relações de trabalho, é responsável por definir seus sujeitos e as organizações voltadas à proteção desse trabalho, tanto em 
sua estrutura quanto em suas atividades. Com base na legislação vigente, assinale a alternativa correta. 
A) A Vara do Trabalho será competente para homologar o acordo extrajudicial em matéria de competência da Justiça do Trabalho. 
B) O pagamento dos valores referentes à rescisão do contrato de trabalho deverá ser pago em até quinze dias úteis, contados 

a partir do término do contrato. 
C) Comprovada a fraude na alteração societária decorrente da modificação do contrato, o sócio retirante responderá subsidia-

riamente com os demais sócios. 
D) O tempo que o empregado estiver afastado do trabalho prestando serviço militar não computará para fins de contagem de 

tempo, para efeito de indenização ou estabilidade. 
 

LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA 
 

Questão 36 
A Lei Orgânica do Município de São João Nepomuceno dispõe da idade necessária para acesso aos cargos políticos e de seus 
auxiliares. João conta com 18 anos, logo, nos termos da Lei Orgânica Municipal, poderá exercer o(s) cargo(s) de: 
A) Vereador, Prefeito e Secretário Municipal. 
B) Vereador e Secretário Municipal, mas não o de Prefeito. 
C) Prefeito e Vereador, mas não poderá exercer o cargo de Secretário Municipal. 
D) Vereador, mas não poderá exercer os cargos de Prefeito e Secretário Municipal. 
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 Questão 37 

Considerando que a Lei Orgânica do Município de São João Nepomuceno dispõe das informações fundamentais para o 
município, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) O Município de São João Nepomuceno é pessoa jurídica de direito público interno, integra a divisão administrativa do 

Estado de Minas Gerais, e é composto pelos distritos Carlos Alves; Ituí; Roça Grande; e Taruaçu. 
(     ) As contas do Município ficarão à disposição dos cidadãos durante sessenta dias, a partir de 15 de abril de cada exercício, 

no horário de funcionamento da Câmara Municipal, em local de fácil acesso ao público, podendo ser consultadas por 
qualquer cidadão, independentemente de requerimento, autorização ou despacho de qualquer autoridade, somente no 
recinto da Câmara, havendo, no mínimo, três cópias à disposição do público, podendo qualquer contribuinte questionar 
a legitimidade das contas Municipais, na forma da lei. 

(     ) Compete privativamente ao Prefeito Municipal a iniciativa das leis que disponham, entre outros assuntos, sobre servidores 
públicos, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria; e orçamento anual, diretrizes 
orçamentárias, plano plurianual, matéria orçamentária e tributária, e a que autorize a abertura de créditos ou conceda 
auxílios, prêmios e subvenções. 

(     ) O Prefeito Municipal, em caso de calamidade pública, poderá adotar a medida provisória, com força de lei, para abertura 
de crédito extraordinário, devendo submetê-la, de imediato, à Câmara Municipal, que, estando em recesso, será convo-
cada extraordinariamente para se reunir no prazo de cinco dias, perdendo a eficácia, desde a edição, se não for convertida 
em lei no prazo de trinta dias, a partir de sua publicação, devendo a Câmara Municipal disciplinar as relações jurídicas dela 
decorrentes. 

Nos termos da Lei Orgânica do Município, a sequência está correta em 
A) V, V, V, V. 
B) V, V, F, F. 
C) F, F, V, V. 
D) F, F, F, F. 
 

Questão 38 
A Lei Complementar nº 75/2023, do Município de São João Nepomuceno, dispõe sobre o plano de cargos, carreira e 
remuneração dos servidores/empregados públicos integrantes do quadro de pessoal do Magistério Público da Educação 
Básica do Município de São João Nepomuceno e dá outras providências. Dentre suas disposições, há a criação de órgão, nas 
unidades escolares, com o objetivo de manter comissão paritária, entre gestores e profissionais da educação e os demais 
setores da comunidade escolar, para avaliar as condições de trabalho e prover políticas públicas voltadas ao bom 
desempenho profissional e à qualidade dos serviços educacionais prestados à comunidade chamado de: 
A) Colegiado. 
B) Direção escolar. 
C) Conselho escolar. 
D) Reunião de pais e mestres. 
 

Questão 39 
A Lei Municipal nº 1.861/1996 institui o plano de cargos e salários, determina o regime jurídico da Prefeitura Municipal de 
São João Nepomuceno e dá outras providências. Sobre as penalidades impostas aos servidores da Prefeitura do Município 
de São João Nepomuceno, analise as afirmativas a seguir. 
I. Mévio: valeu-se do cargo para lograr proveito pessoal, em detrimento da dignidade da função pública, tendo sido advertido. 
II. Matilde: lesou os cofres públicos, dilapidando patrimônio municipal, tendo sido demitida. 
III. Tícia: foi reincidente na promoção de manifestação de apreço ou desapreço no recinto da repartição, já tendo sido advertida 

anteriormente pelo mesmo motivo, tendo sido suspensa. 
IV. Caio: cuja ficha funcional era impecável, opôs resistência injustificada ao andamento de documento e processo ou execução 

de serviço, tendo sido suspenso por cem dias. 
As punições estão adequadas à Lei Municipal nº 1.861/1996 nos itens: 
A) I, II, III e IV. 
B) I e II, apenas. 
C) II e III, apenas. 
D) I, II e III, apenas. 
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 Questão 40 

A Lei Municipal nº 1.861/1996 institui o plano de cargos e salários, determina o regime jurídico da Prefeitura Municipal de 
São João Nepomuceno e dá outras providências. Sobre os processos disciplinares da Prefeitura do Município de São João 
Nepomuceno, analise as afirmativas a seguir. 
I. A autoridade que tiver ciência de irregularidade no serviço público é obrigada a promover a sua apuração imediata, 

mediante sindicância ou processo disciplinar, assegurada ao acusado ampla defesa. 
II. O processo disciplinar é o instrumento destinado a apurar as responsabilidades do funcionário por infração praticada no 

exercício de suas atribuições, ou que tenha relação imediata com as atribuições do cargo em que se encontre investido. 
Será conduzido por comissão composta de três funcionários estáveis, designados pela autoridade competente que indicará, 
dentre eles, o seu presidente. 

III. Sempre que o ilícito praticado pelo funcionário ensejar a imposição de penalidade de suspensão por mais de trinta dias ou 
de demissão, extinção de aposentadoria ou disponibilidade ou, ainda, destituição de cargo em comissão, será obrigatória a 
instalação de processo disciplinar. 

IV. O processo disciplinar se desenvolve nas fases de Instauração – com a publicação do ato que constituir a comissão; Inquérito 
administrativo – que compreende instrução, defesa e relatório, quando a comissão promoverá a tomada de depoimentos, 
acareações, investigações e diligências cabíveis, objetivando a coleta de provas, recorrendo, quando necessário, a técnicos 
e peritos, de modo a permitir a completa elucidação dos fatos; e Julgamento. 

está correto o que se afirma em 
A) I, II, III e IV. 
B) I e II, apenas. 
C) III e IV, apenas. 
D) I, III e IV, apenas. 
 
 
 
 
 

ATENÇÃO 

NÃO é permitida a anotação das respostas da prova em nenhum meio.  
O candidato flagrado nessa conduta poderá ser eliminado do processo. 
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 PROVA DISCURSIVA 
 

ORIENTAÇÕES GERAIS 
 

➢ A Prova Discursiva terá caráter eliminatório e classificatório; é constituída de uma dissertação sobre tema de conhecimento geral. 
Será avaliada em trinta pontos. 

➢ A resposta deverá ser manuscrita em letra legível, com caneta esferográfica de corpo transparente e de tinta azul ou preta, não sendo 
permitida a interferência e/ou a participação de outras pessoas. A Prova Discursiva terá extensão mínima de vinte linhas e máxima 
de trinta linhas. Será atribuída nota zero ao texto que contiver número de linhas inferior aos limites mínimos estabelecidos. 

➢ O candidato receberá nota zero na Prova Discursiva em casos de não atendimento ao conteúdo avaliado, de não haver texto, de 
manuscrever em letra ilegível ou de grafar por outro meio que não o determinado em edital, bem como no caso de identificação em 
local indevido. 

➢ Para efeito de avaliação da Prova Discursiva serão considerados os seguintes elementos: 
 

Aspectos avaliados de acordo com a norma padrão 
Pontos descontados 

por erro 
Total de Pontos 

Pontuação, ortografia e apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação 
de parágrafos) 

0,25 ponto 6,0 pontos 

Morfossintaxe (morfologia e sintaxe) 0,25 ponto 6,0 pontos 

Seleção vocabular (adequação vocabular e adequação à situação linguística e 
ausência de marca da oralidade) 

0,25 ponto 4,0 pontos 

Coesão e coerência (conexão e relação lógica entre as ideias, assim como sua 
distribuição entre as partes do texto) 

0,5 ponto 7,0 pontos 

Compreensão e conhecimento do conteúdo proposto (relevância e propriedade de 
resposta à temática e ao tipo de gênero textual solicitado) 

0,5 ponto 7,0 pontos 

TOTAL - 30 pontos 

 
 
 
Texto I 
O receio acerca do avanço da inteligência artificial é sempre fomentado pela ausência de conhecimento exato de como essas 
máquinas funcionam e pela dinamicidade que impera no âmbito científico, o que estimula a insegurança humana acerca de tal 
acúmulo de experiências. Isso sem falar de Blade Runner (1982), sob a direção de Ridley Scott, que desde a década de 80 suscita 
imaginários de máquinas replicantes que supostamente existiriam em Los Angeles no ano de 2019. 

(Fonte: Gabriela Buarque. 
Responsabilidade civil e inteligência artificial – Os desafios impostos pela inovação tecnológica.) 

 
Texto II 
 

Desafios para a regulação da inteligência artificial no Brasil 
 

A inserção de novas tecnologias na atividade econômica é o motor de alterações sociais. Mesmo que o papel do direito não 
seja paralisar a marcha histórica, a ciência jurídica deve refletir sobre as transformações provocadas pelas inovações tecnológicas. 

Não foge a essa premissa a inteligência artificial (IA), cujo atual estágio de desenvolvimento já produz impactos em diversas 
esferas da sociedade (indivíduo, relações de trabalho, geopolítica etc.). 

Por meio de carta aberta divulgada pelo Future of Life Institute, em março de 2023, diversos executivos do ramo de 
tecnologia apresentaram consternação diante dos impactos da IA: “Devemos automatizar todos os trabalhos, incluindo os 
satisfatórios? Deveríamos desenvolver mentes não-humanas que eventualmente nos superassem em número, fossem mais 
espertas, obsoletas e nos substituíssem? Devemos arriscar perder o controle de nossa civilização?” 

Com o advento de ferramentas de IA, como o ChatGPT (Generative Pre-trained Transformer), desenvolvido pela OpenAI, 
que recebe investimentos expressivos da Microsoft; e do Bard (Big Artificial Research Dialogue), disponibilizado pela Google, já 
se têm ao alcance das mãos “modelo[s] de linguagem projetado[s] para responder a perguntas de modo coerente e relevante 
e realizar tarefas em texto natural”. 

[...] 
Em casos recentes, já se verifica a utilização aparentemente indevida da IA por magistrados. Em 31 de outubro de 2023, o 

Tribunal Regional Federal da 1ª Região divulgou a Circular Coger 33/2023, na qual informou ter chegado ao seu conhecimento 
caso em que uma ferramenta de IA generativa criou precedentes inexistentes do Superior Tribunal de Justiça, os quais foram 
utilizados para fundamentar uma sentença.  

(Luís Inácio Adams; Mauro Pedroso Gonçalves; Caio Viana de Barros Thomé; Carolina Marcondes Fraga; Disponível em: 
https://www.conjur.com.br/2024-mar-27/desafios-para-a-regulacao-da-inteligencia-artificial-no-brasil/ Acesso em: 27/03/2024.)  
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 Texto III 

 

 
(Disponível em: https://cafecomsociologia.com/charges-fake-news/. Acesso em: julho de 2024.)  

 
Considerando os textos anteriores como motivadores, redija uma dissertação, posicionando-se acerca do tema:  
 

“Medidas necessárias mediante o avanço da inteligência artificial”. 
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INSTRUÇÕES 
 

1. Somente será permitida a utilização de caneta esferográfica de tinta azul ou preta, feita de material transparente e de ponta grossa.  

2. É proibida, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos e a utilização de máquinas calculadoras e/ou 
similares, livros, anotações, impressos ou qualquer outro material de consulta, protetor auricular, lápis, borracha ou 
corretivo. Especificamente, não será permitido ao candidato ingressar na sala de provas sem o devido recolhimento, com 
respectiva identificação, dos seguintes equipamentos: bip, telefone celular, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, 
ipod, ipad, tablet, smartphone, mp3, mp4, receptor, gravador, máquina de calcular, máquina fotográfica, controle de alarme 
de veículo, relógio de qualquer modelo, pulseiras magnéticas e similares etc., o que não acarreta em qualquer responsabili-
dade do Instituto Consulplan sobre tais equipamentos. 

3. Com vistas à garantia da segurança e da integridade do certame, no dia da realização das provas escritas, os candidatos serão 
submetidos ao sistema de detecção de metais na entrada e na saída dos sanitários. Excepcionalmente, poderão ser 
realizados, a qualquer tempo durante a realização das provas, outros procedimentos de vistoria além do descrito. 

4. A prova terá duração de três horas para os cargos de nível fundamental e médio e quatro horas para os cargos de nível superior. 
Esse período abrange a assinatura, assim como a transcrição das respostas para o Cartão de Respostas (gabarito) e o 
preenchimento da Folha de Textos Definitivos (Prova Discursiva), quando houver. 

5. O caderno de provas é composto por trinta questões para os cargos de nível fundamental e quarenta questões para os cargos de 
nível médio e superior. 

6. As questões das provas objetivas são do tipo múltipla escolha, com quatro opções (A a D) e uma única resposta correta. Ao 
terminar a prova, o candidato, obrigatoriamente, deverá devolver ao Fiscal de Aplicação o Cartão de Respostas (gabarito) e a 
Folha de Textos Definitivos (Prova Discursiva) devidamente assinados em locais indicados. 

7. Ao receber o material de realização das provas, o candidato deverá conferir atentamente se o caderno de provas contém o número 
de questões previsto, se corresponde ao cargo a que está concorrendo, bem como se os dados constantes no Cartão de Respostas 
(gabarito) e na Folha de Textos Definitivos (Prova Discursiva) estão corretos. Caso os dados estejam incorretos, ou o material 
esteja incompleto ou, ainda, detenha qualquer imperfeição, o candidato deverá informar tal ocorrência ao Fiscal de Aplicação, não 
cabendo reclamações posteriores nesse sentido. 

8. Os Fiscais de Aplicação não estão autorizados a emitir opinião nem prestar esclarecimentos sobre o conteúdo das provas. 
Cabe única e exclusivamente ao candidato interpretar e decidir. 

9. Não é permitida a anotação de informações relativas às suas respostas (cópia de gabarito) no comprovante de inscrição ou 
em nenhum outro meio. 

10. O candidato somente poderá se retirar do local de realização das provas levando o caderno de provas no decurso dos últimos 
trinta minutos anteriores ao horário previsto para o seu término. O candidato, também, poderá retirar-se do local de provas 
somente a partir dos noventa minutos do início de sua realização, contudo não poderá levar consigo o caderno de provas. 

11. Os três últimos candidatos de cada sala só poderão sair juntos. Caso algum candidato insista em sair do local de aplicação 
antes de autorizado pelo Fiscal de Aplicação, será lavrado Termo de Ocorrência, assinado pelo candidato e testemunhado 
pelos dois outros candidatos, pelo Fiscal de Aplicação da sala e pelo Coordenador da Unidade de Provas, para posterior 
análise pela Comissão de Acompanhamento do Concurso.   

 
RESULTADOS E RECURSOS 

 
- Os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas serão divulgados na internet, no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br, 
a partir das 16h da segunda-feira subsequente à realização das provas.  

- O candidato que desejar interpor recursos contra os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas deverá fazê-lo apenas em 
requerimento próprio, disponibilizado no link correlato ao Concurso Público, no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br. 

- A interposição de recursos deverá ser feita apenas no prazo recursal, conforme informações contidas no edital do certame. 




